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Reunião da Frente  no dia 12 de março de 2008 

 
Redução do Desmatamento - IPAM - Apresentação de relatório 

 

 
 
O estudo do Instituto de Pesquisa Ambiental da Amazônia (Ipam), em parceria com a Universidade 
Federal de Minas Gerais e com o Centro de Pesquisa de Woods Hole, dos Estados Unidos, estima 
que, para reduzir as emissões dos gases do efeito estufa no Brasil, seriam gastos 3,4 bilhões de 
dólares (o equivalente a cerca de R$ 5,68 bilhões). O investimento seria no combate ao 
desmatamento ilegal e no pagamento aos povos das florestas pelos serviços que prestam ao 
conservar suas matas. O documento foi apresentado na Conferência das Partes da Convenção do 
Clima, realizada em Bali (Indonésia), em dezembro do ano passado. 
Durante a reunião para discutir o relatório "Quanto custa reduzir o desmatamento tropical?", 
integrantes da Frente Parlamentar Ambientalista concluíram que esse investimento é viável, mas 
falta vontade política. 
 

Reunião da Frente  no dia 19 de março de 2008 
 
Apresentação do novo presidente da Comissão de Meio Ambiente Deputado 
André de Paula as ONGS 
A Frente Parlamentar Ambientalista se reuniu com os integrantes da Comissão de Meio Ambiente e 
Desenvolvimento Sustentável e com representantes de organizações ambientalistas.  
Para o novo presidente da Comissão de Meio Ambiente, deputado André de Paula (DEM-PE), é 
necessário abrir o diálogo com organizações não-governamentais e outras entidades da sociedade 
civil que tenham ampla relação com o tema, em busca da cooperação e do trabalho em conjunto. 
 
A frente ambientalista formou grupos temáticos com a participação de entidades ambientais, que 
foram convidadas para o encontro. Os grupos discutem temas como água, energia renovável e 
biocombustível, resíduos, floresta, clima, educação ambiental, cerrado/caatinga, fauna e questões 
urbanas. 
 

Reuniões da Frente  no dia 26 de março de 2008 
Semana da Água, com o tema "De Olho na Água", de 24 a 26 de março. 

 
�  Reunião da Frente - Semana da Agua - "Gestão e Conservação da Água no Brasil: Avanços 
e desafios na promoção do desenvolvimento do País e a relação com as eleições 2008 – Café da 
Manhã 
 



Parlamentares ligados a temas do meio ambiente articulam um movimento para fortalecer a 
implementação dos comitês de bacias previstos pela Lei das Águas (9.433/97). A articulação faz 
parte das comemorações do Dia Mundial da Água (22 de março). Em homenagem a essa data, a 
Frente Parlamentar Ambientalista promoverá a Semana da Água, com o tema "De Olho na Água", 
de 24 a 26 de março. 
A proposta da frente é reunir o Congresso e a sociedade civil para um grande debate sobre o 
gerenciamento dos recursos hídricos e ampliar, por meio dos comitês, a conscientização sobre as 
ameaças de escassez de água. 
". Também foi distribuido CD "Novela das Águas" feito pela ECOCÂMARA. 
 

 

 
 

 
�  Audiência Publica Comissão de Meio Ambiente, ANA e Frente Parlamentar Ambientalista - 

evento semana da água 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 



 
 
 
�  Reunião Presidência do Senado - Projeto Carbono Neutro - Presentes - ABRAF, SOS , Dep 

Sarney Filho, Senadora Serys ,Senador Renato Casagrande e Senado Verde 
 

 

 
 

 
 

Reunião da Frente  no dia 02 de abril de 2008 
 

Lançamento do site 
 

 
 
Nas páginas do portal, o usuário encontrará notícias sobre temas da área em discussão no Congresso 
- audiências, projetos apresentados e resultados de reuniões das comissões e do plenário relativas a 
propostas sobre meio ambiente. Na página da frente, o usuário terá ainda acesso à agenda do dia, 
eventos, reuniões da Frente, projetos e publicações. 
 
Durante o café da manhã o deputado Edigar Mão Branca (PV-BA), apresentou repertório de 
músicas sobre o meio ambiente. 
 

Reunião da Frente  no dia 09 de abril de 2008 
 
Reunião da Frente e SOS - Ano do Mar e Recifes de Corais 
 
O objetivo é chamar a atenção para esses ecossistemas marinhos e estimular ações de preservação.  
Os recifes são considerados habitats marinhos de grande diversidade biológica e de grande 
importância econômica, pois representam a fonte de alimento e renda de muitas comunidades. Uma 
em cada quatro espécies marinhas vive em recifes, incluindo 65% dos peixes. O Brasil possui os 



únicos ecossistemas de recifes do Atlântico Sul, que se distribuem ao longo de aproximadamente 3 
mil quilômetros da costa nordestina. Apesar de sua importância, esses ecossistemas vêm sofrendo 
em todo o mundo um rápido processo de degradação em razão das atividades humanas. 
 

 
 

 
Reunião da Frente  no dia 16 de abril de 2008 

 
CELEBRAÇÃO DAS CONQUISTAS INDIGENAS - HOMENAGEM AO DIA DO INDIO -  

 

 
 
O encontro, que foi realizado por ocasião do Dia do Índio (19 de abril), reuniu parlamentares, 
representantes indígenas e organizações não-governamentais (ONGs). 
 
Participaram do debate o coordenador da Frente Parlamentar em Defesa dos Povos Indígenas, 
deputado Eduardo Valverde (PT-RO); o diretor do Memorial dos Povos Indígenas do Distrito 
Federal, Marcos Terena; a coordenadora-geral do Fórum do Conselho Distrital de Saúde Indígena, 
Carmem Pancararu; e o presidente da ONG Preserve Amazônia, Marcos Mariani. 
 

Reunião da Frente  no dia 23 de abril de 2008 
 

Reunião Frente Parlamentar Ambientalista e Frente Parlamentar Antártida 

 
 
Foram discutidos a construção da usina nuclear Angra 3 e as atividades do Programa Antártico 
Brasileiro, incluindo relatos sobre as experiências de parlamentares no continente. Participaram da 



abertura o deputado Edson Duarte (PV-BA); o senador Cristovam Buarque (PDT-DF); a deputada 
Maria Helena (PSB-RR). 
 
Palestras com a representante do Greenpeace Rebeca Lerer; a cientista coordenadora ambiental do 
Programa Antártico e delegada brasileira nas reuniões do Tratado da Antártida, Tania Brito; e o 
deputado Rodrigo Rocha Loures (PMDB-PR). 
 

 
Reunião da Frente  no dia 13 de maio de 2008 

 
 

AUDIÊNCIA PUBLICA - a "Carta dos povos das florestas para a criação e 
implementação de áreas protegidas no Brasil". 

 

 
 
Elaborada por 26 entidades e divulgada em 20 de setembro de 2007, a carta solicita às autoridades 
brasileiras a criação e a implementação de áreas protegidas de uso sustentável, como forma de 
reduzir os conflitos envolvendo povos das florestas. 
 
Segundo o documento, as áreas precisam ser implementadas para reverter a situação atual, 
caracterizada por ameaças de morte a líderes comunitários, invasões de terra, pesca predatória, 
desmatamento e roubo de madeira. "As populações tradicionais que lá residem encontram-se, na 
maioria dos casos, ameaçadas por grupos de grileiros que disputam essas terras, empenhados em 
legitimar uma titulação fraudulenta, intimidando e ameaçando a população, criando uma situação de 
conflito social, com perspectivas de agravamento dos quadros regionais", diz a carta. 
 
A audiência teve a participação de parlamentares, de líderes comunitários dos povos das florestas e 
de representantes de ministérios, de governos estaduais, do Ministério Público, do Conselho 
Nacional dos Seringueiros e das organizações não-governamentais WWF Brasil, CI e SOS Mata 
Atlântica 
 

�  CRIAÇÃO DE RESERVAS EXTRATIVISTA 
Agricultores familiares, ribeirinhos, pescadores e extrativistas lotaram o plenário 2 em uma 
audiência pública da Frente Parlamentar Ambientalista,  para pedir maior atenção para as reservas 
extrativistas. Conhecidas como Resex, essas áreas são de domínio público, com uso concedido a 
populações extrativistas tradicionais. O objetivo é proteger os meios de vida e a cultura dessas 
pessoas, além de assegurar o uso sustentável dos recursos naturais. 
 
Ausência do Estado 
  
O presidente da Frente Parlamentar Ambientalista, deputado Sarney Filho (PV-MA), lamentou a 
ausência do Estado na maioria das reservas extrativistas do País. "A gente sente resistências 
enormes por parte dos governos de Roraima, do Pará e de Mato Grosso. Não é fácil criar essas 
unidades de conservação porque elas especificam um uso adequado", comentou. 



Reunião da Frente  no dia 14 de maio de 2008 
 
 

Frente Parlamentar e Abema - PLP 12 Art 23 
 

 
 
O PL que fixa normas para a divisão de competências e para a cooperação entre União, estados e 
municípios em relação ao meio ambiente. O objetivo é evitar que a ausência de atribuições 
específicas cause sobreposição de ações dos entes federados ou impeça a tomada de ações, o que 
causaria prejuízos ao meio ambiente. 
 

 
Reunião da Frente  no dia 27 de maio de 2008 

 
 
CMADS E FRENTE - audiência pública sobre o uso da energia eólica na Dinamarca,  
A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável e a Frente Parlamentar 
Ambientalista promoveram audiência pública sobre o uso da energia eólica na Dinamarca, primeiro 
país a instalar uma turbina eólica comercial, em 1976. A Dinamarca ocupa o 5º lugar na produção 
de energia eólica mundial, com 4% da produção. O vento responde por 20% da produção de energia 
naquele país. 
 
Estavam presentes no debate o embaixador da Dinamarca, Christian Konigsfeldt; o presidente da 
empresa dinamarquesa Vestas Wind System A/S, Juan Araluce; o vice-presidente da empresa, 
Román Fabra; e o diretor para assuntos governamentais da Vestas Wind System, Michael Zarin. A 
empresa desenvolve tecnologias para fonte renováveis de energia. 
 

 
Reunião da Frente  no dia 28 de maio de 2008 

 
EVENTO MATA ATLÂNTICA - VIVA A MATA - APRESENTAÇÃO DOS 
NOVOS DADOS DO ATLAS 
 

 



 
Apresentação dos novos dados do Atlas dos Remanescentes Florestais da Mata Atlântica, 
desenvolvidos em parceria pelo Instituto Nacional de Pesquisas Espaciais (INPE) e pela Fundação 
SOS Mata Atlântica. 
Convidados, entre outros, a diretora de Gestão do Conhecimento da fundação, Márcia Hirota; o 
coordenador do Atlas pelo INPE, Flavio Ponzoni; e o diretor de Mobilização da SOS Mata 
Atlântica, Mario Mantovani. 

 
Reunião da Frente  no dia 05 de junho de 2008 

 
Comissão Geral 

 

 
 
A comissão geral debateu medidas para a preservação da Amazônia. 
 
Em comemoração ao Dia Mundial do Meio Ambiente,  o Plenário da Câmara se transformou em 
comissão geral para debater medidas que ajudem na preservação da Amazônia. Durante o debate, o 
ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc, informou aos deputados a criação de três novas reservas 
ambientais na Amazônia, totalizando 2,6 milhões de hectares, extensão duas vezes e meia superior à 
área devastada na região no ano passado. 
 
No âmbito do Legislativo, o presidente da Câmara, Arlindo Chinaglia, informou que será formado 
um grupo de trabalho para debater o relatório sobre o Projeto de Lei 203/91, que trata da Política 
Nacional de Resíduos. Além disso, será instalada no dia 18 de junho uma comissão especial para 
analisar o Projeto de Lei 630/03, que cria um fundo para o fomento de pesquisa de fontes 
renováveis de energia 
 
 
Fundo de Preservação da Amazônia 
 
Carlos Minc também anunciou que o governo criou um grupo de trabalho para, dentro de um mês, 
formatar o Fundo de Preservação da Amazônia, que deve arrecadar cerca de um bilhão de dólares 
para investir na região. "Ao contrário de outros fundos - nos quais os doadores tinham assento nos 
conselhos e os investimentos se davam por meio de organismos multilaterais -, neste fundo os 
doadores não têm assento no conselho e os investimentos são através do BNDES. Então, me parece 
que a autonomia e a soberania estão bastante preservadas", explicou o ministro. 
 
Minc informou ainda que a proibição de extração do mogno foi prorrogada indefinidamente; e que 
o ministério pretende concluir até 2009 o Zoneamento Econômico-Ecológico da Amazônia, com 
regras claras, que valham para todos. 
 
Chinaglia ressaltou um estudo feito pela Universidade de Oxford, que detectou que a Floresta 
Amazônica é a segunda área do planeta mais vulnerável a mudanças climáticas. Portanto, alertou, 
"temos que trabalhar para conter o desmatamento e a atividade predatória ilegal" 
 



O ministro lembrou aos parlamentares que a proposta de política nacional para o enfrentamento das 
mudanças climáticas já foi enviada ao Congresso e pediu atenção para o projeto de criação da 
Guarda Nacional Ambiental, que ainda será enviado pelo governo. 
 
Cobranças por votações 
 
O ministro do Superior Tribunal de Justiça (STJ) Antônio Herman defendeu a aprovação do Projeto 
de Lei 6424/05, que permite a reposição de áreas florestais, em reservas legais, com palmeiras que 
possam ser exploradas economicamente, e do Projeto de Lei Complementar 12/03, que fixa normas 
para a divisão de competências e para a cooperação entre União, estados e municípios em relação 
ao meio ambiente. "Esse projeto é absolutamente essencial para evitar conflitos e melhorar o 
licenciamento ambiental que é feito pela União, estados e municípios", disse 
 
Já as entidades ambientalistas distribuíram uma carta aberta aos deputados na qual pedem a rejeição 
de várias matérias que tramitam no Congresso e que, segundo essas entidades, ameaçariam a 
biodiversidade. Entre elas, está o projeto que reduz a reserva legal da Amazônia de 80% para 50% 
(PL 1207/07, que tramita em conjunto com o PL 6424/05). 
 

�  Abertura do Seminário CBDS – Governança e Sustentabilidade 
 

 
 
No seminário foram tratados temas como transparência e compartilhamento das decisões nos 
diversos setores da sociedade. 
 
O painel de abertura do seminário contou com as presenças do presidente da Câmara, Arlindo 
Chinaglia; do presidente da Comissão de Meio Ambiente, deputado André de Paula (DEM-PE); do 
presidente da Frente Parlamentar Ambientalista, deputado Sarney Filho (PV-MA); dos diretores 
do CEBDS Marcos Bicudo e Fernando Almeida; e do diretor de Mobilização da SOS Mata 
Atlântica, Mário César Mantovani. 
 
Cooperação 
 
O coordenador da Frente Parlamentar Ambientalista, deputado Sarney Filho (PV-MA), defendeu a 
aprovação do Projeto de Lei Complementar 12/03, de sua autoria, que regula a cooperação entre os 
entes federativos - União, estados, Distrito Federal e municípios - na área ambiental. Para ele, o 
reforço da cooperação entre essas esferas da administração pública é essencial para a preservação 
do meio ambiente. Ele também ressaltou a importância de celebrar parcerias de boa governança 
estabelecidas entre o Poder Público e empresas privadas. 
 
O diretor de Mobilização da Fundação SOS Mata Atlântica, Mário Mantovani, lembrou que, desde 
a aprovação da Lei da Mata Atlântica (11.428/06), há dois anos, houve uma reversão de 70% na 
devastação desse bioma. Para Mantovani, essa é a prova de que vale a pena enfrentar as resistências 
de setores predatórios da economia, e de que a boa governança é possível. "Não precisamos ficar só 
no discurso, podemos fazer com que os 7% da Mata Atlântica que restaram sirvam ao bem público, 
melhorando a qualidade de vida das pessoas", afirmou. 



Reunião da Frente  no dia 11 de junho de 2008 
 

Reunião da Frente com o Ministro Minc 
 

 
 
Entre os assuntos em pauta estava a Proposta de Emenda à Constituição (PEC) 115/95, que 
transforma o Cerrado e a Caatinga em patrimônios nacionais; o Imposto de Renda ecológico 
(Projeto de Lei 5974/05, do Senado); e a apresentação dos trabalhos realizados pela frente. 
 
O presidente da Frente Parlamentar Ambientalista, deputado Sarney Filho (PV-MA), criticou  a 
nomeação da senadora Kátia Abreu (DEM-TO) como relatora setorial do Orçamento de 2009 na 
área de Integração Nacional e Meio Ambiente. Ela foi indicada pelo DEM, conforme o princípio da 
proporcionalidade partidária. Segundo Sarney Filho, a senadora defende o desenvolvimento a 
qualquer custo. 
 
Ainda segundo o deputado, a indicação vem como uma provocação em um momento delicado para 
a área ambiental. Ele pediu que os integrantes da frente conversem com os líderes do Democratas 
para que a indicação seja revista. 
 
Na reunião, o deputado Fernando de Fabinho (DEM-BA) defendeu a senadora Kátia Abreu. 
Fabinho afirmou que, apesar de a senadora representar o agronegócio, a indicação pode ser uma 
oportunidade para que ela se sensibilize com a causa. Ele ressaltou que em seu partido existem 
vários deputados preocupados com o meio ambiente. 

 
 
 
Mudanças climáticas 
 
No encontro, o ministro também explicou o projeto que cria a Política Nacional sobre Mudanças 
Climáticas. O texto, do Executivo, chegou ontem à Câmara e vai estabelecer políticas setoriais para 
a redução das emissões de gases do efeito estufa. "O PL traz medidas importantes, como a criação 
de um fundo para mudanças climáticas, de um inventário das emissões, atualizando o que cada setor 
emite, e políticas de redução dessas emissões", disse Minc. 
 
O deputado Fernando Gabeira (PV-RJ), que participou do evento, considera importante a 
elaboração de um inventário sobre as emissões brasileiras, para que se possam avaliar os avanços ou 
retrocessos na área. Ele pretende, no entanto, incluir várias emendas ao texto, como a adoção 
obrigatória da inspeção veicular. "Nós temos uma possibilidade de reduzir muito as emissões 



urbanas, que não são decisivas, mas temos a possibilidade de reduzir. A cada ano, os carros seriam 
inspecionados para ver se estão emitindo mais do que o permitido, ou mais do que a sua estrutura 
técnica permite", sugeriu. 
 
Prioridades 
 
Além de explicar a proposta da Política Nacional sobre Mudanças Climáticas, o ministro do Meio 
Ambiente citou propostas em tramitação na Câmara e no Senado consideradas prioritárias pelo 
governo. Segundo Minc, o governo pretende votar em dois meses a regulamentação do artigo 23 da 
Constituição, que define a responsabilidade dos entes federativos em relação ao meio ambiente. Na 
Câmara, tramita o Projeto de Lei Complementar 12/03, do deputado do Sarney Filho (PV-MA), que 
fixa normas para a divisão de competências e para a cooperação entre União, estados e municípios. 
O objetivo é evitar que a ausência de atribuições específicas cause sobreposição de ações ou impeça 
a tomada de ações. 
 
O ministro informou ainda que a Casa Civil já está analisando anteprojeto de lei para regular o 
acesso à biodiversidade no País. Ele espera contar com a ajuda dos parlamentares para colocar a 
proposta em votação em dois meses. 
 
Posição contrária 
 
Por outro lado, o governo posiciona-se contrariamente a duas propostas legislativas em tramitação 
na Câmara e no Senado para regulamentar a área ambiental. Uma delas (o PL 6424/05) altera o 
Código Florestal (Lei 4.771/65) para permitir a reposição de áreas florestais, em reservas legais, 
com palmeiras que podem ser exploradas economicamente, como o açaí, o dendezeiro e o babaçu. 
 
A outra proposta que não tem apoio do governo é o Projeto de Decreto Legislativo do Senado 13/08 
que revoga ações de prevenção, monitoramento e controle de desmatamento na Amazônia previstos 
em decreto presidencial editado em dezembro do ano passado. Segundo o ministro, o governo 
trabalha pela rejeição dos projetos ou para adiar sua votação. Ele afirmou que as propostas 
representam a derrubada de mecanismos defensivos, de forma a abrir "as portas para a devastação 
da floresta". 
 

 
Reunião da Frente  no dia 11 de junho de 2008 

 
SESSÃO SOLENE – CONGRESSO NACIONAL - em homenagem ao Dia Mundial do Meio 

Ambiente (5 de junho). 
 

Parlamentares destacam soberania brasileira sobre Amazônia 
 

 
 
A defesa da soberania brasileira sobre a Amazônia deu o tom das manifestações parlamentares na 
sessão solene do Congresso em homenagem ao Dia Mundial do Meio Ambiente (5 de junho). O 
evento, realizado no plenário do Senado, contou com a presença do ministro do Meio Ambiente, 
Carlos Minc, e de dois ex-ministros da pasta, a senadora Marina Silva (PT-AC) e o deputado 



Sarney Filho (PV-MA), um dos propositores do evento em conjunto com a senadora Serys 
Slhessarenko (PT-MT).  
 
Presidindo a mesa, o senador Efraim Morais (DEM-PB) reconheceu a gravidade do desmatamento 
na região e a insuficiência de seu combate. Mesmo assim, ele ponderou que essa situação não 
justifica a intromissão externa. "O Senado e a Câmara têm de refletir sobre essa questão de interesse 
nacional", alertou. No mesmo tom, a senadora Serys afirmou que o País precisa "ficar atento à 
cobiça de outros países" sobre a região, citando artigos da imprensa internacional que questionam a 
quem pertence a Amazônia. 
 
Já Sarney Filho, que é presidente da Frente Parlamentar Ambientalista, lembrou que a Amazônia 
"presta serviços à humanidade" e defendeu a decretação do desmatamento zero na região. Na sua 
avaliação, a soberania brasileira sobre a Amazônia corre riscos quando a percepção mundial é de 
que o Brasil não está cuidando da floresta como devia. "O zoneamento ecológico-econômico da 
Amazônia deve ser unificado para toda a região, para que não seja influenciado pela política de 
cada estado em separado", sugeriu. 
 
Legislação ambiental  
 
A senadora Marina Silva afirmou que o Brasil tem boas leis ambientais, "fruto do trabalho de 
diversos governos". Em relação ao seu período no ministério, Marina destacou a aprovação da Lei 
de Florestas Públicas (11.284/06), a elaboração dos planos nacionais de Mudanças Climáticas e de 
Recursos Hídricos, assim como os programas de combate ao desmatamento e à desertificação. 

 
 

Reunião da Frente  no dia 18 de junho de 2008 
 

CRIAÇÃO DO GT CONSERVAÇÃO MARINHA 
 

 
 
A Frente Parlamentar Ambientalista criou um grupo de trabalho que vai reunir a legislação já 
existente para criar um código marinho para o Brasil e propor ações para a conservação marinha. A 
tarefa vai contar com o apoio de várias entidades de pesquisa, como a Fundação Pró-Tamar, o 
Instituto Recife Costeiros, a Coalizão Internacional da Vida Silvestre e a Rede Brasileira de 
Unidades de Conservação e a Fundação SOS Mata Atlântica. 



 
Entre as ações consideradas urgentes pelo grupo, estão a adoção de medidas de proteção da fauna 
marinha e o planejamento da pesca, além da ampliação das áreas protegidas. Atualmente, apenas 
0,08% da zona costeira brasileira está protegida em unidades de conservação. 
 

Reunião da Frente  no dia 19 de junho de 2008 
 

Audiência Pública – Comissão de Meio Ambiente – Governadores de Mato 
Grosso, Blairo Maggi, e de Rondônia, Ivo Narciso Casssol 

 

 
 
A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável realizou audiência pública com os 
governadores de Mato Grosso, Blairo Maggi, e de Rondônia, Ivo Narciso Cassol. Os estados estão 
entre os líderes de desmatamento na Amazônia, atrás apenas do Pará, que desmatou 5.569 
quilômetros quadrados entre 2006 e 2007. 
 
No período 2006-2007, foram devastados 2.476 quilômetros quadrados de florestas em Mato 
Grosso e 1.465 em Rondônia. Os dados são do Projeto Prodes, de monitoramento por satélite da 
Floresta Amazônica. No entanto, houve uma diminuição significativa em relação à medição 
anterior, com redução de 43% das áreas devastadas em Mato Grosso e 29% em Rondônia, enquanto 
a devastação no Pará ficou praticamente estabilizada 
 
Declarações 
A audiência pública foi sugerida pelos deputados Sarney Filho (PV-MA), Homero Pereira (PR-MT) 
e Moreira Mendes (PPS-RO). Coordenador da Frente Parlamentar Ambientalista, Sarney Filho quer 
que Blairo Maggi explique suas declarações sobre o desmatamento, nas quais defendeu a ocupação 
de novas áreas e a retirada de árvores para produzir comida. 
 
"Mesmo tendo feito referência a desflorestamentos legalmente autorizados, na prática o governador 
está usando a crise internacional de alimentos para pressionar flexibilizações no controle do 
desmatamento na Amazônia", comentou Sarney Filho. "Não se pode esquecer que Mato Grosso tem 
apresentado índices de desmatamento inaceitáveis", complementou o parlamentar. 
 
 

Reunião da Frente  no dia 25 de junho de 2008 
 
PARCELAMENTO DO SOLO  
 
De acordo com a Anamma, o projeto pode colocar em risco as áreas de preservação permanente e a 
defesa do meio ambiente. O texto já foi aprovado por uma comissão especial, mas ainda precisa ser 
votado pelo Plenário. 
 
Um dos pontos que despertam a preocupação da Anamma é o fato de o projeto não especificar 
quem será responsável pelo licenciamento ambiental de parcelamentos urbanos. "Assim, pode 



acontecer o absurdo de ser submetida a análise ambiental a um órgão municipal de urbanismo, e 
não a um órgão ambiental", disse o presidente da Anamma, Clarismino Luiz Pereira Junior, 
 

Reunião da Frente  no dia 26 de junho de 2008 
 

Seminário sobre a Bacia do Alto Tocantins 
 
 2º Seminário de Desenvolvimento Sustentável da Bacia do Alto Tocantins, que discutiu a gestão 
dos recursos hídricos e o impacto potencial de novos empreendimentos hidrelétricos na região. O 
evento reuniu representantes de ministérios, empresas e organizações não-governamentais para 
analisar alternativas que possam compatibilizar a conservação ambiental, a inclusão social, a 
segurança energética e o crescimento econômico. 
 
O seminário é promovido pelas organizações não-governamentais Ecodata e WWF-Brasil e pelo 
Consórcio Intermunicipal de Usuários de Recursos Hídricos para Gestão Ambiental da Bacia 
Hidrográfica do Alto Tocantins (Conágua Alto-Tocantins). O evento também conta com o apoio da 
Frente Parlamentar Ambientalista e das comissões de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável; de Legislação Participativa; e de Agricultura, Pecuária, Abastecimento e 
Desenvolvimento Rural. 
 
A Bacia Hidrográfica do Alto Tocantins abrange 87 municípios de Goiás e do Tocantins e o norte 
do Distrito Federal. A região abriga áreas quilombolas, como a dos Kalunga; dos índios Avá-
Canoeiro, a chapada dos Veadeiros e o reservatório da Usina de Serra da Mesa. 
 

Reunião da Frente  no dia 02 de julho de 2008 
 

GTA - DESMASTAMENTO EM RONDONIA 
 

 
 
Lançamento de duas publicações relacionadas à Amazônia: "O Fim da Floresta? A Devastação das 
Unidades de Conservação e Terras Indígenas no Estado de Rondônia" e "Águas Turvas: Alertas 
sobre as Conseqüências de Barrar o Maior Afluente do Amazonas". 
 
O primeiro relatório faz um levantamento dos crimes ambientais de Rondônia e aponta medidas 
necessárias para reverter o quadro de devastação. O documento foi elaborado pelo GTA após nove 
meses de investigação. 
 
No dossiê, o GTA descreve a ação de madeireiros e o funcionamento de um esquema de conivência 
do poder público para proteger e acobertar grileiros e invasores. O documento também relata que, 
além da devastação ambiental, o desmatamento ilegal nas reservas extrativistas em Rondônia 
resulta em violência contra as comunidades locais. 
 
A publicação foi presentada pelo coordenador da Associação Metareilá do Povo Indígena, Surui 
Almir Surui; pela representante da Associação de Defesa Etnoambiental Kanindê, Ivaneide 



Bandeira Cardozo; e pelo coordenador regional do GTA-Rondônia, Edjales Benício de Brito. 
 

Reunião da Frente  no dia 09 de julho de 2008 
 

LANÇAMENTO DO GT TURISMO 

 
 
A Frente discutiu como promover o turismo preservando o meio ambiente. O presidente do Sistema 
CNTUR/Abresi (Confederação Nacional do Turismo e Associação Brasileira de Gastronomia, 
Hospitalidade e Turismo), Nelson de Abreu Pinto, 
 

Reunião da Frente  no dia 10 de julho de 2008 
 

Seminário discute compensação por serviços ambientais 
 

 
 
A Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável, a Frente Parlamentar 
Ambientalista, a Fundação SOS Mata Atlântica e a Conservação Internacional no Brasil 
promoveram seminário para discutir a compensação por serviços ambientais. O debate sobre o tema 
foi proposto pelos deputados Leonardo Monteiro (PT-MG) e Jorge Khoury (DEM-BA), que é 
relator do Projeto de Lei 792/07, que cria a compensação ambiental no País. 
 
A compensação por serviços ambientais é o pagamento, com dinheiro ou outros meios, para aqueles 
que ajudam na adoção de práticas, técnicas e sistemas que beneficiem a todos os envolvidos em 
determinada área geográfica. O objetivo é assegurar que os ecossistemas desempenhem suas 
funções relacionadas à manutenção de condições ambientais adequadas para a vida na Terra, como 
a produção de oxigênio e água. 
 
"Como os efeitos desses serviços são usufruídos por todos, é justo que as pessoas por eles 
responsáveis recebam incentivos", argumenta o deputado Jorge Khoury. "A idéia é que não basta 
apenas cobrar uma taxa de quem polui ou degrada, mas destinar recursos a quem garante a oferta 
dos serviços voluntariamente." 



 
O seminário discutiu como instituir o pagamento ou a compensação por esses serviços ambientais. 
O evento reuniu parlamentares, ambientalistas, empresários e a sociedade em geral. Em 2007, a 
Organização das Nações Unidas, em relatório da FAO sobre o crescimento da demanda por 
alimentos, recomendou o pagamento de serviços ambientais como uma alternativa para garantir 
práticas agrícolas sustentáveis. 
 
 

Reunião da Frente  no dia 16 de julho de 2008 
 

Reunião para lançamento da plataforma ambiental, agenda político-ambiental 
destinada aos candidatos às prefeituras e câmara municipais 

 
 
 
A Frente Parlamentar Ambientalista, a Comissão de Meio Ambiente e Desenvolvimento 
Sustentável e a Fundação SOS Mata Atlântica lançaram nesta quarta-feira a Plataforma Ambiental - 
uma agenda destinada aos candidatos às prefeituras e câmaras municipais nas eleições deste ano. O 
documento reúne propostas e compromissos para os futuros prefeitos e vereadores, entre eles o de 
realizar o zoneamento ambiental do município, a adoção de uma política de gerenciamento do lixo e 
a promoção do turismo sustentável. 
 
Para o ministro do Meio Ambiente, Carlos Minc, que participou na Câmara do lançamento, o voto 
consciente em candidatos compromissados com o meio ambiente é o caminho mais adequado para 
garantir a preservação dos recursos naturais. "Cada vez mais o eleitor, o consumidor, o estudante - 
com a educação ambiental - é que vão fazer desse país uma nação verde, protagonista do futuro do 
planeta", disse Minc. 
 
Já o presidente da Frente Ambientalista, deputado Sarney Filho (PV-MA), disse que cabe a 
prefeitos e vereadores tomar decisões importantes relacionadas ao meio ambiente e ao 
desenvolvimento sustentável do município. Segundo ele, a Plataforma Ambiental vai difundir, por 
meio da ação do Parlamento, uma base de propostas comuns na área de desenvolvimento 
sustentável. "É uma agenda não só para os candidatos, mas também para os demais parlamentares e 
administradores", observou. 
 
Sarney Filho adiantou que o Partido Verde vai exigir de todos os seus candidatos a assinatura de um 
compromisso com a Plataforma Ambiental, permitindo que a direção partidária e os eleitores 
possam cobrar dos eleitos o cumprimento das medidas. 
 
Visita aos municípios 
 
O presidente da Comissão de Meio Ambiente, deputado André de Paula (DEM-PE), disse que o 
tema meio ambiente é um assunto global, mas que se resolve com maior eficácia quando tratado de 
forma local, nos municípios, com a participação de vereadores e prefeitos. André de Paula anunciou 
uma agenda de visitas a várias cidades do País, até setembro, quando a comissão e a Frente 



Ambientalista pretendem divulgar a Plataforma Ambiental entre eleitores e candidatos. 
 
O deputado Chico Alencar (Psol-RJ) afirmou que a adoção da cartilha poderá apontar aqueles que 
realmente estão comprometidos com a preservação do meio ambiente. Para ele, é na gestão 
municipal que se mostra a preocupação com o meio ambiente. "Não adianta fazer apenas a pequena 
política. É preciso que os candidatos assumam compromissos maiores com os eleitores e o meio 
ambiente faz parte desse compromisso maior", disse. 
 
Zoneamento ecológico 
 
No lançamento, o deputado Marcelo Ortiz (PV-SP) lembrou que os ambientalistas já foram minoria 
no Parlamento, mas hoje representam cerca de 50% da bancada federal. "A moda ecológica é uma 
boa moda e espero que os candidatos a prefeito assumam o compromisso com a Plataforma 
Ambiental", disse.  
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